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AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) 1048308-79.2023.4.01.0000 - [Pagamento em Consignação, Prescrição e 
Decadência]Nº na Origem 0008651-78.2008.4.01.3200 Órgão Colegiado: 5ª TurmaDistribuição: Gab. 14 

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃORelator: Desembargador 
Federal CARLOS AUGUSTO PIRES 
BRANDÃO 
RELATÓRIOO Exmº Sr. Desembargador Federal Carlos Augusto Pires Brandão (Relator):Trata-se de agravo de 

instrumento interposto pela FUNDAÇÃO HABITACIONAL DO EXÉRCITO - FHE contra decisão que indeferiu 

pedido de aplicação de medidas cautelares atípicas para cumprimento da obrigação pelo executado.Sustenta a 

agravante, em síntese, que diante dos resultados negativos das pesquisas aos sistemas de ativos financeiros, 

deve ser aplicada as medidas coercitivas de apreensão da CNH e passaporte e o bloqueio de seus cartões de 

crédito, nos termos do art. 139, IV do CPC.Sem contrarrazões.É o relatório.    

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) 1048308-79.2023.4.01.0000 - [Pagamento em Consignação, Prescrição e 

Decadência]Nº do processo na origem: 0008651-78.2008.4.01.3200 Órgão Colegiado: 5ª TurmaDistribuição: 
Gab. 14 - DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃORelator: Desembargador Federal 

CARLOS AUGUSTO PIRES 
BRANDÃO 
VOTOO Exmº Sr. Desembargador Federal Carlos Augusto Pires Brandão (Relator):O art. 139, IV do CPC dispõe 

sobre a possibilidade de o juiz determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-

rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por 

objeto prestação pecuniária.O Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no sentido de que a “adoção de 

meios executivos atípicos é cabível desde que, verificando-se a existência de indícios de que o devedor possua 

patrimônio expropriável, tais medidas sejam adotadas de modo subsidiário, por meio de decisão que contenha 

fundamentação adequada às especificidades da hipótese concreta, com observância do contraditório substancial e 

do postulado da proporcionalidade” (REsp. 1.782.418/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 26/04/2019).Nesse 

sentido:AGRAVO INTERNO. HABEAS CORPUS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS. CONSTITUCIONALIDADE. ADI N. 5.941/DF. SUSPENSÃO DA CNH. 

JUSTIÇA FEDERAL    
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

Justiça Federal Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região 

Justiça FederalTribunal Regional Federal da 1ª 
Região 



Documento id 419862490 - Acórdão 

Assinado eletronicamente por: CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO - 12/06/2024 19:26:51, CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO - 12/06/2024 

19:26:51Num. 419862490 - Pág. 2

https://pje2g.trf1.jus.br:443/consultapublica/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24060612455670700000405332698 
Número do documento: 24060612455670700000405332698 

NÃO CONHECIMENTO. APREENSÃO DO PASSAPORTE. PRÉVIO ESGOTAMENTO DOS MEIOS 

TRADICIONAIS PARA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.1. Nos termos da 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a suspensão da Carteira Nacional de Habilitação não configura, 

por si só, ofensa direta e imediata à liberdade de locomoção do paciente, razão pela qual não pode ser impugnada 

por habeas corpus.2. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADI n° 5.941/DF, considerou 

constitucional a adoção de medidas executivas atípicas para se buscar a satisfação de crédito.3. "A 

jurisprudência desta Corte Superior reputa, em tese, lícita e possível a adoção de medidas executivas 

indiretas, inclusive a apreensão de passaporte, desde que, exauridos previamente os meios típicos de 

satisfação do crédito exequendo, bem como que a medida se afigure adequada, necessária e razoável para 

efetivar a tutela do direito do credor em face de devedor que, demonstrando possuir patrimônio apto a 

saldar o débito em cobrança, intente frustrar injustificadamente o processo 
executivo" (AgInt no RHC 128.327/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
DJe 15/4/2021)".(...) (AgInt no HC n. 711.185/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

24/4/2023, DJe de 27/4/2023.) grifei AGRAVO INTERNO. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MEDIDAS COERCITIVAS ATÍPICAS. CPC/2015. SUSPENSÃO DA CNH. 

OFENSA DIRETA E IMEDIATA À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DO PACIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
IMPETRAÇÃO DE HABEAS CORPUS. NÃO CABIMENTO. APREENSÃO DE PASSAPORTE. ADOÇÃO DE 
MEDIDAS ATÍPICAS, SEGUNDO REQUISITOS DELINEADOS PELO STJ (ESGOTAMENTO DOS MEIOS 
TRADICIONAIS PARA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO, DEVIDO PROCESSO LEGAL, DECISÃO 
FUNDAMENTADA, NÃO INDICAÇÃO DE BENS À PENHORA E INDÍCIOS DE OCULTAÇÃO DE 
PATRIMÔNIO). VERIFICAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO. MANUTENÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.1. Na linha da jurisprudência 

formada no âmbito das Turmas de Direito Privado do STJ, a suspensão da Carteira Nacional de Habilitação, da 

qual decorre a restrição do direito de dirigir veículo automotivo, não configura, em si, ofensa direta e imediata à 

liberdade de locomoção do paciente, razão pela qual a correlata decisão não pode ser impugnada por habeas 

corpus, mas sim pelas vias recursais ordinárias.2. Esta Terceira Turma, por ocasião do julgamento do REsp n. 
1.782.418/RJ, em que se discutia justamente a possibilidade, e mesmo a licitude da medida indutiva consistente na 

apreensão de passaporte, perfilhou o posicionamento de que "a adoção de meios executivos atípicos é cabível 

desde que, verificando-se a existência de indícios de que o devedor possua patrimônio expropriável, tais medidas 

sejam adotadas de modo subsidiário, por meio de decisão que contenha fundamentação adequada às 

especificidades da hipótese concreta, com observância do contraditório substancial e do postulado da 

proporcionalidade".2.1 Na hipótese, saliente-se, porque relevante, que tais circunstâncias ? afetas ao esgotamento 

das medidas típicas executivas na origem; à efetivação do contraditório; à existência de elementos idôneos que 

indicam a existência de patrimônio mais do que suficiente para o executado fazer frente ao débito exequendo; e à 

postura absolutamente injustificada do paciente de dar cumprimento à obrigação ?, encontram-se expressamente 

consignadas no acórdão ora impugnado.3. Agravo interno improvido.(AgInt no RHC n. 138.315/RJ, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 
13/8/2021.) Com efeito, o entendimento que tem se solidificado é de que o inciso IV do art. 139 do Código de 

Processo Civil traduz um poder geral de efetivação, permitindo a aplicação de medidas atípicas para garantir o 

cumprimento de qualquer ordem judicial. Todavia, tais medidas atípicas devem observância aos princípios da 

proporcionalidade, razoabilidade, legalidade e eficiência, não podendo se distanciar, ou até mesmo violar, direitos 

fundamentais constitucionalmente garantidos, como a dignidade da pessoa humana.Ainda que se tenha presente a 

preocupação com a efetividade do processo de execução, buscando-se a responsabilização patrimonial do 

executado nos exatos termos do que teria contratado com a parte credora, tem-se que a suspensão da habilitação, 

apreensão do passaporte e bloqueio de cartão de crédito teriam como resultado a imposição de uma severa 

restrição ao devedor sem, contudo, servir como medida eficaz ao propósito da credora, que é o recebimento do 

crédito devido. Reforça a desproporcionalidade da medida requerida a ausência de comprovação de patrimônio 

expropriável e ainda que o devedor estaria se eximindo de cumprir a obrigação.Diante do exposto, nego 

provimento ao agravo de instrumento, nos termos da presente fundamentação.É o voto. 
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Justiça Federal 

 Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) 1048308-79.2023.4.01.0000 

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO 

AGRAVANTE: FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE 

Advogado do(a) AGRAVANTE: ERIK FRANKLIN BEZERRA - DF15978-A 

AGRAVADO: --- 

Advogado do(a) AGRAVADO: TULA CAMPOS DE OLIVEIRA SAMPAIO - AM2973-A 

 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. INADIMPLEMENTO DE CONTRATO DE MÚTUO. MEDIDAS CAUTELARES 

ATÍPICAS. ART. 139, IV DO CPC. SUSPENSÃO CNH. RETENÇÃO DE PASSAPORTE. BLOQUEIO DE CARTÃO 

DE CRÉDITO. EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA.   

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de aplicação de 

medidascautelares atípicas para cumprimento da obrigação pelo executado. 

2. O art. 139, IV do CPC dispõe sobre a possibilidade de o juiz determinar todas as medidas indutivas,coercitivas, 

mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações 

que tenham por objeto prestação pecuniária. 

3. O Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no sentido de que a “adoção de meios executivos atípicos é 

cabível desde que, verificando-se a existência de indícios de que o devedor possua patrimônio expropriável, tais 

medidas sejam adotadas de modo subsidiário, por meio de decisão que contenha fundamentação adequada às 

especificidades da hipótese concreta, com observância do contraditório substancial e do postulado da 

proporcionalidade” (REsp. 1.782.418/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 26/04/2019). 

4. Ainda que se tenha presente a preocupação com a efetividade do processo de execução, buscando-se 

aresponsabilização patrimonial do executado nos exatos termos do que teria contratado com a parte credora, tem-

se que a suspensão da habilitação, apreensão do passaporte e bloqueio de cartão de crédito teriam como resultado 

a imposição de uma severa restrição ao devedor sem, contudo, servir como medida eficaz ao propósito da credora, 

que é o recebimento do crédito devido 5. Agravo de instrumento desprovido. 

ACÓRDÃO 

Decide a Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto do relator. 

Brasília/DF, data da assinatura eletrônica. 
CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO 

Desembargador Federal - Relator 


